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por escrito, nos termos do n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, são: Avaliação 
Curricular e Entrevista de Avaliação de Competências.

11.3 — Para além dos métodos de seleção obrigatórios, mencionados 
anteriormente, será adotado como método facultativo, a todos os can-
didatos a concurso, a Entrevista Profissional de Seleção, nos termos do 
n.º 4 do artigo 36.º da LTFP.

11.4 — A ordenação final dos candidatos será expressa na escala de 
0 a 20 valores e resulta da seguinte fórmula:

Candidatos que reúnam os requisitos mencionados no ponto 11.1:
OF = (PPC x 40 %) + (AP x 25 %) + (EPS x 35 %)

Candidatos que reúnam os requisitos mencionados no ponto 11.2:
OF = (AC x 40 %) + (EAC x 25 %) + (EPS x 35 %)

Sendo que: OF = Ordenação Final; PPC = Prova Prática de Conhe-
cimentos; AP = Avaliação Psicológica; EPS = Entrevista Profissional 
de Seleção; AC = Avaliação Curricular; EAC = Entrevista de Avaliação 
de Competências.

11.5 — Em caso de igualdade na classificação final entre candidatos, 
os critérios de preferência a adotar são os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

11.6 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório, pelo que serão 
excluídos os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valo-
res em cada um deles. Relativamente à avaliação psicológica, esta poderá 
comportar uma ou mais fases, considerando -se excluídos os candidatos 
que obtenham em cada fase a menção de “Não Apto” ou os que na última 
fase do método obtenham a classificação de “Reduzido e Insuficiente”.

12 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos méto-
dos de seleção ou fase da Avaliação Psicológica, equivale à desistência 
do procedimento concursal.

13 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final dos métodos, são 
facultados aos candidatos sempre que estes solicitem por escrito, nos 
termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na sua atual redação.

14 — Os candidatos admitidos serão convocados através de noti-
ficação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação.

15 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de ja-
neiro, na sua atual redação, para realização da audiência dos interessados 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada na página eletrónica desta Câmara Municipal.

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é afixada em local visível e público das instalações do edifício 
da Câmara Municipal e disponibilizada na página eletrónica, sendo ainda 
publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com informa-
ção da sua publicitação, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

18 — Composição do júri: — Presidente: Amélia Paulos Ribeiro, 
Chefe da Unidade de Ambiente e Serviços Urbanos, em regime de 
substituição; Vogais Efetivos: Ana Daniela da Silva Bernardino Guer-
reiro Salvador, Técnica Superior (Gestão de Recursos Humanos), e José 
Leocádio do Carmo Bernardo, Encarregado Operacional do Serviço 
de Gestão de Resíduos e Limpeza Urbana; Vogais Suplentes: Helena 
Cristina Gonçalves Domingues Guerreiro, Coordenadora Técnica da 
Secção de Recursos Humanos, e Susana da Silva Vilhena, Técnica 
Superior (Assessoria de Administração).

19 — Quotas de emprego: — de acordo com o n.º 3 do artigo 3.º e ar-
tigo 9.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, os candidatos com 
deficiência têm preferência em caso de igualdade de classificação.

Para o efeito, devem declarar no requerimento de admissão, sob com-
promisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência 
e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, 
nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma supramencionado.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, o 
Município de São Brás de Alportel, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

13 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Vítor 
Manuel Martins Guerreiro.

311508864 

 Aviso (extrato) n.º 11592/2018

Plano de Pormenor do Parque Empresarial
de São Brás de Alportel

Vitor Manuel Martins Guerreiro, Presidente da Câmara Municipal 
de São Brás de Alportel, torna público que, na reunião de câmara de 
12 de junho de 2018, nos termos do n.º 1 do artigo 90.º do Decreto -Lei 
n.º 80/2015, de 14 de maio, foi deliberado submeter a proposta final 
do plano de pormenor do parque empresarial de São Brás de Alportel, 
incluindo o relatório ambiental à Assembleia Municipal. Mais torna 
público que, no cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 90.º do 
Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, a Assembleia Municipal de 
São Brás de Alportel, na sessão ordinária de 25 de junho de 2018, 
mediante proposta apresentada pela Câmara Municipal, aprovou o 
plano de pormenor do parque empresarial de São Brás de Alportel. 
Para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 6.º do mesmo 
diploma informa ainda que, durante o período de discussão pública 
que antecedeu a aprovação da proposta final do plano, decorrido entre 
30/4/2018 a 28/5/2018, foram registadas 6 participações, que levaram 
ao aperfeiçoamento da proposta, conforme relatório de ponderação 
elaborado e publicitado no sitio da internet da Câmara Municipal. Nos 
termos da alínea f) do n.º 4 do artigo 191.º do supra referido decreto-
-lei, é publicado em anexo a este aviso a deliberação da Assembleia 
Municipal relativa à aprovação do plano, bem como o regulamento, 
a planta de implantação e a planta de condicionantes do plano. Para 
efeitos do disposto no artigo 94.º e no n.º 2 do artigo 193.º do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, os elementos que inte-
gram o plano de pormenor, podem ser consultados na Divisão Técnica 
Municipal da Câmara Municipal de São Brás de Alportel, na rua Gago 
Coutinho n,º 1, 8150 -151 São Brás de Alportel, e, em suporte digital, 
no sítio eletrónico do município em www.cm -sbras.pt, bem como no 
sítio eletrónico do Sistema Nacional de Informação Territorial (SNIT) 
da Direção -Geral do Território.

16 de julho de 2018. — O Presidente, Vitor Manuel Martins Guer-
reiro.

Deliberação
A Assembleia Municipal de São Brás de Alportel, reunida em sessão 

ordinária, no Salão Nobre dos Paços do Município, apreciou e votou a 
versão final do plano de pormenor do parque empresarial de São Brás 
de Alportel e a respetivo relatório ambiental — Proposta da reunião da 
Câmara Municipal de 12 de junho de 2018 (e respetiva documentação 
de suporte) aprovando por maioria o referido plano.

São Brás de Alportel, 25 de junho de 2018. — O Presidente da As-
sembleia Municipal, Ulisses Saturnino Duarte de Brito.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito territorial e Objeto

1 — O presente Plano de Pormenor do Parque Empresarial de São 
Brás de Alportel doravante designado por Plano, disciplina a ocupação 
urbanística da sua área de intervenção, estabelecendo as regras a que 
obedecem a ocupação e o uso do espaço por ele abrangido.

2 — Sem prejuízo da demais legislação em vigor, as disposições 
contidas no presente Regulamento aplicam -se à totalidade do território 
representado na Planta de Implantação, e regulam todas as operações 
urbanísticas e respetivas alterações.

3 — A área do Plano, com cerca de 17,94 hectares, tem a delimitação 
constante na Planta de Implantação e tem como confrontação a norte 
o sítio da Mesquita Alta, a nascente o sítio da Mesquita Baixa, a sul o 
sítio do Peral e a poente o sítio de Barrabés.

Artigo 2.º
Objetivos

O Plano tem como objetivos:
a) Desenvolver e concretizar a estratégia de desenvolvimento preco-

nizada pelo Plano Diretor Municipal e pelo Plano Regional de Orde-
namento do Território;

b) Dotar o concelho e a região de um espaço de atividades econó-
micas atrativo ao setor empresarial em condições de equilíbrio com 
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os valores naturais envolventes, com condições de forte qualificação 
paisagística;

c) Promover a instalação de atividades económicas fundamentais ao 
desenvolvimento económico e social concelhio;

d) Constituir -se como um motor de desenvolvimento económico atra-
vés da criação de uma nova área de atividades económicas que, estando 
coordenada com uma rede de infraestruturas, dinamize a região;

e) Garantir a viabilidade do Plano sob o ponto de vista urbanístico 
e económico -financeiro, através de uma abordagem realista das suas 
implicações orçamentais.

Artigo 3.º
Conteúdo documental

1 — O Plano é constituído por:
a) Regulamento;
b) Planta de Implantação;
c) Planta de Condicionantes.

2 — O Plano é acompanhado por:
a) Relatório que fundamenta as soluções adotadas;
b) Relatório ambiental;
c) Planta de localização;
d) Planta da situação existente;
e) Planta da estrutura fundiária;
f) Planta de Modelação do Terreno: Cotas Propostas;
g) Perfis transversais tipo;
h) Perfis longitudinais;
i) Plantas de infraestruturas:
i) Rede de Abastecimento de Água;
ii) Rede de Abastecimento de Água Bruta;
iii) Rede de Drenagem de Águas Residuais Domesticas;
iv) Rede de Drenagem de Águas Pluviais;
v) Rede Elétrica e de Iluminação Pública;
vi) Rede de Telecomunicações e;
vii) Rede de Abastecimento de Gás.

j) Planta de demolições e construções;
k) Plano de Execução das ações previstas;
l) Modelo de Redistribuição de benefícios e encargos;
m) Plano de Financiamento e fundamentação da Sustentabilidade 

Económica e Financeira.

Artigo 4.º
Definições

O Plano adota as noções constantes do diploma referente aos con-
ceitos técnicos do ordenamento do território e urbanismo, do diploma 
referente aos critérios de classificação e reclassificação dos solos e tem o 
significado que lhe é atribuído na legislação e regulamentos municipais 
em vigor à data da aprovação do Plano.

Artigo 5.º
Relação com outros Instrumentos de Gestão Territorial

1 — De acordo com a Planta de Ordenamento do Plano Diretor Mu-
nicipal de São Brás de Alportel, a área de abrangência do Plano integra-
-se na categoria de Espaços Urbanizáveis, na subcategoria “Espaços 
Urbanizáveis para fins Industriais de Categoria I”.

2 — O Plano é compatível e conforme com os instrumentos de gestão 
territorial de âmbito nacional e regional em vigor na respetiva área de 
intervenção, designadamente com o Plano Regional de Ordenamento 
do Território.

3 — O Plano promove alterações do Plano Diretor Municipal de 
S. Brás de Alportel, nomeadamente da alínea a) do n.º 2 do Artigo 54.º, 
Artigo 55.º e Artigo 56.º da subsecção III Dos espaços urbanizáveis 
para fins industriais;

4 — A entrada em vigor do Plano determina a alteração por adap-
tação do Plano Diretor Municipal de S. Brás de Alportel, nos termos 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 121.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 
de maio.

Artigo 6.º
Vinculação

As disposições do Plano são vinculativas para todas as entidades 
públicas e privadas.

CAPÍTULO II

Servidões administrativas
e restrições de utilidade pública

Artigo 7.º
Identificação

Na área de intervenção do Plano existem as seguintes servidões ad-
ministrativas e restrições de utilidade pública, conforme representadas 
na Planta de Condicionantes:

a) Recursos Naturais:
i) Recursos hídricos: Leito e margens do curso de água

b) Infraestruturas:
i) Abastecimento de água: Conduta de abastecimento de água;
ii) Rede Elétrica: Rede de baixa tensão;
iii) Rede Viária: Estradas e Caminhos Municipais — Estrada Muni-

cipal 517 e respetiva área non aedificandi.

Artigo 8.º
Regime

No território abrangido pelo Plano são observadas as disposições 
legais e regulamentares referentes a servidões administrativas e restrições 
de utilidade pública em vigor em cada momento.

CAPÍTULO III

Salvaguardas

SECÇÃO I

Riscos

Artigo 9.º
Identificação

As áreas de risco correspondem a determinadas características do 
território ou a fatores aos quais o território está sujeito que, para além das 
condicionantes legais em presença, implicam regulamentação adicional 
que condiciona as utilizações e ocupações dominantes estabelecidas 
para cada categoria de espaço, nomeadamente o risco sísmico e o risco 
de incêndio.

Artigo 10.º
Disposições Gerais

1 — São permitidas ações comprovadamente indispensáveis à redução 
do risco em causa.

2 — A rede viária e a ocupação edificada têm de garantir as condi-
ções de acessibilidade e de funcionamento necessárias às operações de 
defesa e socorro em situações de risco e devem observar a legislação 
aplicável.

Artigo 11.º
Risco Sísmico

1 — Devem ser aplicadas medidas de resistência estrutural antissís-
mica às obras de construção de edifícios e infraestruturas de subsolo.

2 — Devem ser observadas as relações entre as novas construções e 
a envolvente e evitar o uso de materiais com comportamentos sísmicos 
distintos como fator suscetível de aumentar a vulnerabilidade sísmica 
do conjunto edificado.

3 — As obras e infraestruturas de subsolo têm de integrar soluções 
de reforço estrutural, que aumentem a sua resistência global a forças 
horizontais.

Artigo 12.º
Risco de incêndio

Deve ser garantido o desenvolvimento de ações adequadas de gestão 
do solo (de ocupação, de gestão de combustíveis e de infraestruturação de 
Defesa da Floresta contra Incêndios da propriedade), em conformidade 
com o PMDFCI de São Brás de Alportel.
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SECÇÃO II

Património arqueológico

Artigo 13.º
Património Arqueológico

1 — As zonas de sensibilidade arqueológica ficam sujeitas a medidas 
cautelares de proteção nos termos da legislação aplicável.

2 — Para o efeito do disposto no n.º 1, todos os procedimentos de 
licenciamento de operações urbanísticas ou apresentação de comunicação 
prévia com impacte no subsolo das áreas ali mencionadas são instruídos 
com parecer sobre a componente arqueológica, subscrito por arqueólogo 
do serviço do município legalmente habilitado para o efeito ou, na sua 
ausência, por arqueólogo da entidade patrimonialmente competente, 
tendo em conta as medidas cautelares decorrentes do respetivo grau de 
sensibilidade arqueológica.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2, a execução de obras com 
impacte no subsolo nas áreas de sensibilidade arqueológica devem ser 
precedidas de trabalhos arqueológicos preventivos:

a) Na Zona 1, de sensibilidade arqueológica muito elevada, a realiza-
ção de escavação arqueológica integral, visando o registo tão alargado 
quanto possível de informação arqueológica;

b) Na Zona 2, de sensibilidade arqueológica elevada, a realização 
de sondagens de diagnóstico, para caracterizar, através de amostragem 
adequada e abrangente em área e em profundidade (até ao substrato 
arqueologicamente estéril), os depósitos de origem antrópica arqueo-
logicamente relevantes, as estruturas e a respetiva relação cronológica, 
possibilitando a definição de eventuais medidas complementares de 
minimização do impacte das obras;

c) Na Zona 3, de sensibilidade arqueológica média, a realização de 
acompanhamento arqueológico de todos os movimentos e remoções 
de terras, escavações e aberturas de caboucos, valas de fundação, liga-
ções às redes públicas e outras infraestruturas que impliquem trabalhos 
intrusivos no subsolo, com registo de todas as ocorrências que possam 
consubstanciar algum tipo de informação arqueológica.

d) Na Zona 4, de sensibilidade arqueológica reduzida, todas as ope-
rações urbanísticas deverão ser acompanhadas nos termos da lei por um 
arqueólogo de forma a prevenir o eventual aparecimento de vestígios 
arqueológicos que a ocorrer implica a imediata de suspensão da respe-
tiva frente de obra e à imediata comunicação à entidade de tutela do 
património competente, nos termos da legislação aplicável.

4 — O aparecimento ocasional de objetos ou de contextos arqueoló-
gicos preservados durante a realização de qualquer obra é de imediato 
informado aos serviços do Município e à entidade patrimonialmente 
competente, podendo haver lugar a suspensão da obra, nos termos da 
legislação aplicável, bem como à tomada de medidas de minimização 
do impacte da obra.

5 — Os trabalhos arqueológicos mencionados nos números anteriores 
estão sujeitos à prévia autorização da entidade patrimonialmente com-
petente, nos termos da legislação aplicável.

CAPÍTULO IV

Classificação e qualificação do solo

SECÇÃO I

Classificação e qualificação do solo

Artigo 14.º
Caracterização de espaço

A área de intervenção do Plano encontra -se classificada como Solo 
Urbano de acordo com o previsto no Plano Diretor Municipal.

Artigo 15.º
Qualificação do Solo

A área de intervenção do Plano é composta pelas seguintes categorias 
e subcategorias funcionais, identificadas na Planta de Implantação:

a) Espaços de atividades económicas, que integram as seguintes 
subcategorias funcionais:

i) Indústria, Comércio, Serviços e Logística;
ii) Comércio e Serviços.

b) Espaços de uso especial, que integram as seguintes subcategorias 
funcionais:

i) Espaços de Equipamentos;
ii) Espaços de Infraestruturas — Bacia de Retenção.

c) Espaços verdes.

SECÇÃO II

Da ocupação do espaço

Artigo 16.º
Regra Geral

Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, a ocupação do espaço 
na área de intervenção do Plano obedece à estruturação da propriedade 
constante na Planta de Implantação e deve respeitar o desenho estabe-
lecido na mesma.

Artigo 17.º
Emparcelamento de lotes ou parcelas

1 — É permitido, para a formação de parcelas de maiores dimensões, o 
emparcelamento de lotes ou parcelas contíguas para todas as categorias e 
subcategorias dos Espaços de Atividades Económicas previstas no plano.

2 — As regras de emparcelamento são as seguintes:
a) O polígono de implantação é o que resulta da soma dos polígonos de 

implantação das parcelas a emparcelar, acrescido do polígono que resulta 
da supressão dos afastamentos laterais, nesse ato de emparcelamento;

b) Os parâmetros de edificabilidade a aplicar correspondem ao so-
matório dos parâmetros das parcelas anexadas, constantes do quadro de 
síntese anexo ao presente regulamento.

Artigo 18.º
Ocupação dos lotes ou parcelas

1 — Cada lote ou parcela tem a área e dimensões previstas na Planta 
de Implantação.

2 — O índice máximo de impermeabilização do solo é de 70 %, 
devendo a restante área ser permeável.

3 — Os espaços compreendidos entre as fachadas e os limites das 
parcelas devem ser pavimentados ou ajardinados, sempre que possível 
e com recurso a materiais permeáveis e semipermeáveis.

4 — É admitido o armazenamento de materiais a descoberto desde 
que a sua localização se observe na área livre da parcela e desde que 
não prejudique a área de circulação, devendo, ainda, ser respeitadas as 
condições de segurança e ser observado um acondicionamento adequado, 
por forma a sua presença não represente um elemento indutor da geração 
de impactes ambientais e visuais negativos.

Artigo 19.º
Estacionamento

As regras de estacionamento a cumprir pelas obras de edificação são 
as constantes do artigo 33.º do presente regulamento

SUBSECÇÃO I

Espaços de Atividades Económicas

Artigo 20.º
Caracterização

Este Espaço de Atividades Económicas compreende as áreas de:
a) Industria, comércio, serviços e logística e;
b) Comércio e serviços.

Artigo 21.º
Indústria, Comércio, Serviços e Logística

1 — Esta área engloba o conjunto de lotes ou parcelas destinados 
a indústria, comércio, serviços e logística, bem como os demais usos 
compatíveis e complementares com aquelas atividades.

2 — Nas parcelas identificadas com P7 a P18 não é admitida a ins-
talação de indústrias do tipo 1, exceto as incluídas no ramo agroali-
mentar.

3 — Os parâmetros urbanísticos a aplicar constam dos parâmetros de 
edificabilidade constantes na Planta de Implantação e respetiva tabela.
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4 — A altura máxima da fachada das edificações só pode ser ultra-
passada por instalações técnicas especiais devidamente justificada, 
fundamentadas e aprovadas pelo município.

Artigo 22.º
Comércio e Serviços

1 — O Espaço de Atividades Económicas compreende os usos ex-
clusivos de comércio e os serviços, entre eles a atividade de restauração 
e bebidas.

2 — A parcela do Plano que compõe esta subcategoria funcional é a P19.
3 — Os parâmetros urbanísticos a aplicar constam dos parâmetros de 

edificabilidade constantes da Planta de Implantação e do quadro 1 do 
Anexo I do presente Regulamento.

SUBSECÇÃO II

Espaços de uso especial

Artigo 23.º
Caracterização

Os espaços de uso especial compreendem as seguintes subcategorias:
a) Espaços de equipamentos — Multiúsos;
b) Espaços de infraestruturas — Bacia de Retenção.

Artigo 24.º
Multiúsos

Este espaço de equipamentos constitui -se como um elemento de 
referência urbana desta área e destina -se a acolher usos complemen-
tares e de apoio ao cabal funcionamento multifuncional do espaço de 
atividades económicas, pela potencialidade de acolhimento, entre outros, 
dos seguintes usos:

a) Auditório de apoio conferências;
b) Incubadora de empresas e espaço coworking;
c) Serviços de gestão e administração;
d) Espaços de formação profissional;
e) Restauração e bebidas;
f) Posto de primeiros socorros.

Artigo 25.º
Regime

1 — Os parâmetros urbanísticos a aplicar constam da Planta de Im-
plantação e do quadro 1 do Anexo I do presente Regulamento.

2 — O equipamento multiúsos pode ser construído de forma faseada, 
em conformidade com as necessidades municipais.

Artigo 26.º
Bacia de Retenção

1 — A bacia de retenção destina -se à criação de um subsistema para 
regularizar o caudal efluente à linha de água, amortecendo o pico de 
cheia, funcionando, também, como lagoa de infiltração.

2 — A implantação da bacia de retenção, representada na Planta de 
Implantação é meramente indicativa, podendo esta assumir outras con-
figurações de acordo com o projeto específico a desenvolver.

3 — O projeto e a intervenção associados à drenagem estruturante 
do Plano que inclui a formalização da linha de água com a bacia de 
retenção devem ser desenvolvidos previamente ao início de qualquer 
operação de edificação e carece de validação da entidade gestora da 
rede hidrográfica.

4 — A continuidade da rede hidrográfica deve ser garantida para 
caudais centenários e em superfície livre.

5 — A modelação da linha de água e a bacia de retenção devem ser 
dimensionados de modo a não aumentar a intensidade dos caudais 
nas áreas a jusante, para os diversos períodos de retorno e diferentes 
durações de chuvada.

SUBSECÇÃO III

Espaços Verdes

Artigo 27.º
Caracterização e usos

1 — Os espaços verdes da área do plano representam uma diversidade 
funcional de apoio à sua qualificação urbana, ao enquadramento pai-

sagístico, equilíbrio ambiental, convocando funções de estadia, recreio 
e lazer ao ar livre.

2 — As intervenções nestes espaços devem acautelar a devida inte-
gração das espécies autóctones existentes, designadamente as azinheiras, 
sendo devida a replantação (substituição) daquelas que eventualmente 
venham a ser abatidas.

3 — Constituem parte integrante da estrutura ecológica municipal, 
assegurando assim a continuidade dos corredores ecológicos.

4 — Nestes espaços fica interdita a descarga de entulhos de qualquer 
tipo bem como o depósito de quaisquer materiais.

5 — O projeto paisagístico destes espaços deve prever a integração 
de percursos e equipamentos amovíveis de apoio à sua fruição e sua 
utilização coletiva.

Artigo 28.º
Regime

As intervenções de qualificação paisagística e desenho urbano que 
visem a valorização destes espaços e a sua eventual fruição pública 
devem dar cumprimento às seguintes regras:

a) Assegurar distâncias de segurança das copas das árvores às edifi-
cações iguais ou superiores a 5 metros;

b) Assegurar a distância entre copas de árvores seja igual ou superior 
a 4 metros;

c) Assegurar que as espécies a utilizar sejam preferencialmente au-
tóctones e de inflamabilidade baixa;

d) O Índice máximo de utilização é de 5 %;
e) O número máximo de 1 piso;
f) Assegurar a utilização de pavimentos permeáveis ou semipermeáveis.

CAPÍTULO V

Da edificação

SECÇÃO I

Parâmetros de edificabilidade gerais

Artigo 29.º
Edificabilidade e integração arquitetónica

1 — O volume máximo dos edifícios, a altura máxima dos mesmos, a 
implantação e a área de construção de cada um são as definidas na Planta 
de Implantação, no quadro de síntese anexo ao presente regulamento e 
nos perfis longitudinais.

2 — As fachadas dos edifícios a que se refere o presente Regulamento, 
devem ser tratadas tendo em vista:

a) A melhoria do seu comportamento térmico e da eficiência energética;
b) A mitigação e /ou eliminação de patologias construtivas;
c) A valorização arquitetónica e da imagem urbana do espaço em 

que se integram.

Artigo 30.º
Obras de Edificação

1 — A configuração geral da edificação na área de intervenção do 
Plano observa o disposto no presente regulamento, devendo ainda obe-
decer aos parâmetros definidos na Planta de Implantação e respetivo 
quadro de síntese anexo ao presente regulamento.

2 — As obras de edificação têm de respeitar os polígonos de implanta-
ção delimitados na Planta de Implantação, ocorrer no interior do mesmo 
e cumprir os parâmetros de edificabilidade identificados no quadro de 
síntese anexo ao presente regulamento, os quais variam em função da 
dimensão das parcelas.

3 — Os afastamentos às extremas da parcela encontram -se definidos 
pela configuração constante na Planta de Implantação.

SECÇÃO II

Elementos construtivos

Artigo 31.º
Anexos

Apenas é permitida a construção de anexos desde que a área total da 
construção principal e do edifício anexo não ultrapasse o disposto no 
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quadro de síntese anexo ao presente regulamento, e respeite os restantes 
indicadores urbanísticos.

Artigo 32.º

Muros e Vedações

1 — São permitidas vedações em alvenaria até 1,80 m, exceto na 
confrontação com o espaço público, em que as vedações em alvenaria 
devem ter uma altura máxima de 0,60 m podendo ser complementadas 
com sebe natural ou grades até à altura máxima de 1,80 m, desde que tal 
não afete a visibilidade e a circulação na via pública, nem as condições 
de salubridade dos edifícios contíguos.

2 — O desenho do muro ou vedação deve seguir a linguagem arqui-
tetónica do edifício e deve fazer parte do projeto do mesmo.

3 — Excetuam -se dos números anteriores, em virtude das suas ca-
racterísticas técnicas, os muros de suporte, nunca podendo sobressair 
mais do que 1,00 m.

CAPÍTULO VI

Do estacionamento

Artigo 33.º

Regime Geral

1 — A obras de edificação a concretizar nos lotes ou parcelas devem 
organizar a parcela de forma a garantir a existência de espaços para esta-
cionamento de veículos no seu interior, a assegurar as áreas necessárias 
à carga, descarga e circulação de veículos no seu interior, asseverando o 
seu correto funcionamento e autonomia, e prever propostas de tratamento 
paisagístico das áreas não impermeabilizadas.

2 — Os espaços de estacionamento referido no número anterior, com 
exceção da área de equipamento, devem garantir, no mínimo, um lugar 
de estacionamento para veículos pesados por cada 500 m² de área de 
construção e um lugar de estacionamento para veículos ligeiros por cada 
75 m² de área de construção.

Artigo 34.º

Acesso às caves

A construção de caves destinadas a estacionamento subterrâneo de 
veículos ligeiros e pesados é admitida de acordo com o estabelecido no 
quadro de síntese anexo ao presente regulamento e desde que cumpridas 
as seguintes condições:

a) A área de implantação não pode exceder os limites da área de 
implantação da edificação;

b) O acesso ao estacionamento subterrâneo só pode ser feito pelo 
interior da parcela;

c) A inclinação das rampas de acesso às caves não deve ser superior 
a 18 %;

d) A largura mínima das rampas de acesso às caves não pode ser 
inferior a 5 metros.

CAPÍTULO VII

Energias alternativas e ecoeficiência hídrica

Artigo 35.º

Energias alternativas

1 — É permitida a utilização de energias alternativas pelas unidades 
industriais ou outros usos a instalar nas parcelas do plano, nomeadamente 
energia eólica e fotovoltaica ou outra, desde que a Câmara Municipal, 
após análise do projeto, considere viável a sua utilização e o seu impacto 
na seja prejudicial à paisagem.

2 — Por forma a minimizar os impactos no meio ambiente deve ser 
promovida a otimização do uso de energia, através do consumo cons-
ciente de água, nomeadamente pela adoção de medidas de captação da 
água da chuva nas construções.

CAPÍTULO VIII

Espaço público

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 36.º
Definição e âmbito

O espaço público refere -se aos espaços de utilização coletiva e com-
preende as áreas do domínio público municipal e as correspondentes a 
passeios e praças que embora integradas em prédios ou parcelas privadas, 
se destinem à livre utilização pelo público.

Artigo 37.º
Espaços Canais

1 — Os espaços canais encontram -se representados na planta de 
implantação e correspondem às vias de circulação e espaços de esta-
cionamento.

2 — Estes espaços compreendem as seguintes subcategorias:
a) Via existente a requalificar — considera o reperfilamento das vias 

municipais existentes com vista à sua adaptação funcional de apoio à 
rede de circulação gerado por este espaço;

b) Via proposta — rede de circulação interna do espaço de atividades 
económicas e da relação deste com a envolvente;

c) Estacionamento público para veículos ligeiros e pesados — espaços 
de apoio à utilização e vivência desta área, à sua laboração e à sua 
utilização multifuncional.

3 — Os traçados e soluções de desenho urbano referentes à rede 
viária, considerados na planta de implantação devem ser aferidos, de-
signadamente a substituição de cruzamentos por rotundas e vice -versa, 
em sede dos respetivos projetos de execução, com vista à mais adequada 
solução funcional e de articulação com a topografia e valores naturais 
em presença.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a aferição dos 
traçados da rede viária não pode interferir com os limites dos lotes, 
alinhamentos e polígonos de implantação e devem cumprir os perfis 
tipo definidos.

5 — Os espaços de estacionamento previstos para veículos ligeiros 
podem ser deslocados em função das necessidades específicas das em-
presas a instalar no que se refere à localização e dimensão das entradas e 
saídas devendo, no entanto, ser mantidos o número de estacionamentos 
previstos.

SECÇÃO II

Sistemas de circulação e mobilidade

Artigo 38.º
Execução de infraestruturas

1 — A Câmara Municipal, através de si ou de terceiros, é responsá-
vel pela execução de todas as redes de infraestruturas necessárias ao 
funcionamento da zona industrial, nomeadamente, as redes públicas 
de abastecimento de água, drenagem de águas residuais, drenagem de 
águas pluviais, abastecimento de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento de gás, telecomunicações e outras.

2 — Os traçados previstos para as redes de infraestruturas encontram-
-se assinalados nas Plantas das Infraestruturas Propostas que acompa-
nham o presente Plano.

3 — No caso em que existam depósitos de gás afetos a unidades 
industriais, estes devem localizar -se no interior da parcela, de modo que 
o seu abastecimento possa efetuar -se sem ser a partir da via pública e 
em cumprimento das necessárias normas de segurança.

Artigo 39.º
Pavimentos e revestimentos

Os materiais a utilizar nos pavimentos dos espaços de utilização cole-
tiva devem estabelecer continuidade com o que se encontra previsto para 
além dos limites do Plano, devendo a sua definição ser parte integrante 
dos projetos de execução do espaço público.
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CAPÍTULO IX

Execução do plano

Artigo 40.º

Sistema de execução

A execução do Plano é efetuada através do Sistema de Imposição 
Administrativa, nos termos previstos no Regime Jurídico dos Instru-
mentos de Gestão Territorial.

Artigo 41.º

Áreas de cedência

A área de cedência para o domínio público municipal faz -se nos termos 
previstos no regulamento municipal de urbanização e edificação.

Artigo 42.º

Instrumentos de execução

O Plano executa -se através da realização de operações urbanísticas 
nos termos do Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, podendo 
ainda a Câmara Municipal delimitar unidades de execução sempre que 
o considere necessário para a melhor execução do Plano.

Artigo 43.º

Mecanismos de Perequação

Aos proprietários e outros titulares de direitos inerentes à propriedade 
é aplicada a Repartição dos custos de urbanização pelos proprietários 
na proporção da intensidade de aproveitamento urbanístico determi-

nado pelas disposições do presente plano e previstos no Regulamento 
Municipal, ou seja:

a) Taxa de compensação;
b) Taxa pela realização, manutenção e reforço das infraestruturas 

urbanísticas (TMI);
c) Edificabilidade Média do Plano de é 0,2.

Artigo 44.º
Faseamento da Execução

1 — A execução da área de intervenção do Plano efetua -se em 4 fases, 
previamente delimitadas ou não, por unidades de execução de acordo 
com o Programa de Execução, que acompanha o presente Plano.

2 — Aquando do início da execução da 2.ª fase será elaborado um 
estudo de tráfego.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 45.º
Omissões

Os casos omissos serão regulados pela Câmara Municipal, respeitando 
as normas legais e regulamentares em vigor.

Artigo 46.º
Entrada em vigor

O Plano de Pormenor do Parque Empresarial de São Brás de Alportel 
entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 ANEXO I

QUADRO 1

Parâmetros Urbanísticos 

Parcelas Edificabilidade máxima

Identificação da Parcela Área (m²)

Área total de construção (m²) N.º de pisos
Altura máxima

da fachada (metros)
EAE EUE

(multiusos)
Acima da cota

de soleira
Abaixo da cota

de soleira 1

P01 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.014 3.510 _ 2 1 13
P02 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.579 2.147 _ 2 1 10
P03 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.965 1.779 _ 2 1 10
P04 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.826 913 _ 2 1 10
P05 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.398 699 _ 2 1 10
P06 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 783 _ 2 1 10
P07 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.100 1.260 _ 2 1 10
P08 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.100 1.260 _ 2 1 10
P09 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.100 1.260 _ 2 1 10
P10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.100 1.260 _ 2 1 10
P11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 1.021 _ 2 1 10
P12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.041 1.020 _ 2 1 10
P13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.027 1.013 _ 2 1 10
P14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.055 1.027 _ 2 1 10
P15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.010 1.005 _ 2 1 10
P16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.010 1.005 _ 2 1 10
P17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.010 1.005 _ 2 1 10
P18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.011 1.005 _ 2 1 10
P19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.935 774 _ 2 1 10
P20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.802 1.521 _ 2 1 10
P21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.960 1.184 _ 2 1 10
P22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.560 1.024 _ 2 1 10
P23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.560 1.024 _ 2 1 10
P24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.240 895 _ 2 1 10
P25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.240 896 _ 2 1 10
E  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.248 - 6.149 3 2 12

Total  . . . . . . . . . . 69.499 30.291 6.149  -  -  -

1 Os pisos abaixo da cota de soleira destinam -se exclusivamente a áreas de estacionamento e/ou áreas técnicas de apoio ao funcionamento da empresa, sem pé direito regulamentar, não 
sendo contabilizados para o cálculo da área total de construção.
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 Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)
45109 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_45109_1.jpg

45123 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_implantação_45123_2.jpg
611541158 

 MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 11593/2018
No seguimento do pedido, apresentado por José António dos Santos 

Coelho, Encarregado Operacional, desta Câmara Municipal desta Câ-
mara Municipal que teve despacho favorável, importa alterar a com-
posição do júri em observância do disposto no n.º 8 do artigo 21.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril. Assim, torna -se público que, 
em consequência do meu despacho de 27 de julho de 2018, impõe -se 
a alteração da composição do júri do procedimento concursal comum 
de recrutamento para ocupação de cinco postos de trabalho em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
para cinco assistentes operacionais na área de jardineiro/viveirista, aberto 
pelo Aviso n.º 9497/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 134, de 13 de julho, passando o júri do referido procedimento con-
cursal a ser constituído por:

Presidente do Júri: Joaquim Manuel Gonçalves Milheiro, Chefe de 
Divisão de Planeamento, Ordenamento e Ambiente.

Vogais efetivos:
Diana Costa Lima Monteiro Bulhosa, Chefe de Divisão Jurídica, 

Administrativa e de Gestão de Recursos Humanos.
Isabel Margarida Guimarães Wallenstein Almeida, Técnica Superior 

da Câmara Municipal de São João da Madeira.

Vogais suplentes:
Isabel Maria Alves de Oliveira, Técnica Superior da Câmara Municipal 

de São João da Madeira.
Alcina Maria da Rocha Fernandes, Técnica Superior da Câmara 

Municipal de São João da Madeira.
27 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Jorge 

M. R. Vultos Sequeira.
311548651 

 MUNICÍPIO DE SERNANCELHE

Aviso n.º 11594/2018

Discussão Pública da Operação de Loteamento “Ecoparque
Habitacional e Social

de Sernancelhe” — Alteração às Especificidades do lote 7
Carlos Manuel Ramos dos Santos, Vice-Presidente da Câmara Munici-

pal de Sernancelhe, torna público, que por seu despacho de 12/07/2018, 
decidiu proceder à abertura do período de discussão pública do lotea-
mento “Ecoparque Habitacional e Social de Sernancelhe” — Alteração às 
Especificidades do lote 7”, de acordo com o disposto no n.º 5 do artigo 7.º 
do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual, e 
no artigo 89.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio.

A discussão pública decorrerá por um período de 15 dias úteis, sub-
sequentes ao oitavo dia útil posterior à publicação do Aviso no Diário 
da República.

Durante o período de discussão pública, os interessados poderão con-
sultar a proposta de alteração das especificidades do lote 7 da Operação 
de loteamento do Ecoparque Habitacional e Social de Sernancelhe, na 
Divisão Técnica de Obras e Urbanismo da Câmara Municipal, sita na 
Rua Dr. Oliveira Serrão, nos dias úteis e durante o horário de expediente 
(9:00 — 12:30 horas, 14:00 — 17:00 horas), bem como no portal da 
internet em www.cm -sernancelhe.pt.

As reclamações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimento 
deverão ser apresentados por escrito e dirigidos ao Presidente da Câ-
mara Municipal de Sernancelhe entregues diretamente nos serviços 
municipais, remetidos por correio ou através do correio eletrónico: 
dtou@cm -sernancelhe.pt.

31 de julho de 2018. — O Vice-Presidente da Câmara Municipal, 
Carlos Manuel Ramos dos Santos.

311551801 

 Aviso n.º 11595/2018

Discussão Pública da Operação de Loteamento «Zona 
Empresarial de Sernancelhe

Fase 1» — Alteração às Especificidades do lote 25
Carlos Manuel Ramos dos Santos, Vice-Presidente da Câmara Muni-

cipal de Sernancelhe, torna público, que por seu despacho de 26 de julho 
de 2018, decidiu proceder à abertura do período de discussão pública da 
«Operação de Loteamento da Zona empresarial de Sernancelhe — Fase 
1 — alteração às especificidades do lote 25», de acordo com o disposto 
no n.º 5 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 
na sua redação atual, e no artigo 89.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 
14 de maio.

A discussão pública decorrerá por um período de 15 dias úteis, sub-
sequentes ao oitavo dia útil posterior à publicação do Aviso no Diário 
da República.

Durante o período de discussão pública, os interessados poderão 
consultar a proposta de alteração das especificidades do lote 25 da 
Operação de loteamento da Zona Empresarial de Sernancelhe — Fase 1, 
na Divisão Técnica de Obras e Urbanismo da Câmara Municipal, sita na 
Rua Dr. Oliveira Serrão, nos dias úteis e durante o horário de expediente 
(9:00 — 12:30 horas, 14:00 — 17:00 horas), bem como no portal da 
internet em www.cm -sernancelhe.pt.

As reclamações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimento 
deverão ser apresentados por escrito e dirigidos ao Presidente da Câmara 
Municipal de Sernancelhe entregues diretamente nos serviços muni-
cipais, remetidos por correio ou através do correio eletrónico: dtou@
cm -sernancelhe.pt.

31 de julho de 2018. — O Vice -Presidente da Câmara Municipal, 
Carlos Manuel Ramos dos Santos.

311552239 

 Aviso n.º 11596/2018

Discussão Pública da Operação de Loteamento “Zona
Empresarial de Sernancelhe

Fase 1” — Alteração às Especificidades do lote 22
Carlos Manuel Ramos dos Santos, Vice-Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Sernancelhe, torna público, que por seu despacho de 26 de 
julho de 2018, decidiu proceder à abertura do período de discussão 
pública da “Operação de Loteamento da Zona empresarial de Sernan-
celhe — Fase 1 — alteração às especificidades do lote 22”, de acordo 
com o disposto no n.º 5 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 
de dezembro, na sua redação atual, e no artigo 89.º do Decreto -Lei 
n.º 80/2015, de 14 de maio.

A discussão pública decorrerá por um período de 15 dias uteis, sub-
sequentes ao oitavo dia útil posterior à publicação do Aviso no Diário 
da República.

Durante o período de discussão pública, os interessados poderão 
consultar a proposta de alteração das especificidades do lote 22 da Ope-
ração de loteamento da “Zona Empresarial de Sernancelhe — Fase 1, na 
Divisão Técnica de Obras e Urbanismo da Câmara Municipal, sita na 
Rua Dr. Oliveira Serrão, nos dias úteis e durante o horário de expediente 
(9:00 — 12:30 horas, 14:00 — 17:00 horas), bem como no portal da 
internet em www.cm -sernancelhe.pt.

As reclamações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimento 
deverão ser apresentados por escrito e dirigidos ao Presidente da Câmara 
Municipal de Sernancelhe entregues diretamente nos serviços muni-
cipais, remetidos por correio ou através do correio eletrónico: dtou@
cm -sernancelhe.pt.

31 de julho de 2018. — O Vice -Presidente da Câmara Municipal, 
Carlos Manuel Ramos dos Santos.

311552263 

 Aviso n.º 11597/2018

Discussão Pública da Operação de Loteamento sito no Lugar 
de Chãos em Ferreirim, Alvará n.º 2/2009, 

de 09/06 — Alteração das especificidades do lote 17

Carlos Manuel Ramos dos Santos, Vice -Presidente da Câmara Muni-
cipal de Sernancelhe, torna público, que através do seu despacho de 24 
de julho de 2018, proceder à abertura do período de discussão pública 
da “Operação de Loteamento sito no Lugar de Chãos em Ferreirim, 
Alvará n.º 2/2009, de 09/06 — Alterações das especificidades do lote 
17”, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 27.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual.


